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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14479.001157/2007­25 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2401­002.513  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  21 de junho de 2012 

Matéria  CONTRIBUIÇÕES SEGURADOS EMPREGADOS 

Recorrente  INSTITUTO SANTANENSE DE ENSINO SUPERIOR 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2005 

CONTRIBUIÇÕES  SEGURADO  EMPREGADO  E  CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. OBRIGAÇÃO RECOLHIMENTO. 

Nos  termos  do  artigo  30,  inciso  I,  alíneas  “a”  e  “b”,  da  Lei  nº  8.212/91,  a 
empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados, 
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço, descontando­
as das respectivas remunerações e recolher o produto no prazo contemplado 
na legislação de regência. 

PREVIDENCIÁRIO.  ISENÇÃO  COTA  PATRONAL.  REQUISITOS. 
NECESSIDADE ATO DECLARATÓRIO. 

Somente fará jus à isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias 
a  contribuinte  ­  entidade  beneficente  de  assistência  social  ­  que  cumprir, 
cumulativamente, os  requisitos  inscritos na  legislação de  regência vigente à 
época da ocorrência dos fatos geradores, especialmente o artigo 55 da Lei nº 
8.212/91, devendo, igualmente, requerer aludido benefício mediante emissão 
de Ato Declaratório. 

CO­RESPONSABILIZAÇÃO DOS SÓCIOS DA EMPRESA. 

A  indicação  dos  sócios  da  empresa  no  anexo  da  notificação  fiscal 
denominado  CORESP  não  representa  nenhuma  irregularidade  e/ou 
ilegalidade,  eis  que  referida  co­responsabilização  em  relação  ao  crédito 
previdenciário  constituído,  encontra  respaldo  nos  dispositivos  legais  que 
regulam a matéria, vigentes à época, especialmente no artigo 660,  inciso X, 
da Instrução Normativa nº 03/2005. 

PAF.  APRECIAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  NO  ÂMBITO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. 

De conformidade com os artigos 62 e 72, e parágrafos, do Regimento Interno 
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ­ CARF, c/c a Súmula nº 2, 
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às instâncias administrativas não compete apreciar questões de ilegalidade ou 
de  inconstitucionalidade,  cabendo­lhes  apenas  dar  fiel  cumprimento  à 
legislação vigente, por extrapolar os limites de sua competência. 

Recurso Voluntário Negado. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso.  

Elias Sampaio Freire ­ Presidente 

 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira ­ Relator 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Elias Sampaio Freire, 
Kleber  Ferreira  de  Araújo,  Igor  Araujo  Soares,  Elaine  Cristina  Monteiro  e  Silva  Vieira, 
Marcelo Freitas de Souza Costa e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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Relatório 

INSTITUTO SANTANENSE DE ENSINO SUPERIOR, contribuinte, pessoa 
jurídica de direito privado, já qualificada nos autos do processo administrativo em referência, 
recorre  a este Conselho  da decisão da 14a Turma da DRJ em São Paulo/SP, Acórdão nº 16­
17.221/2008,  às  fls.  3.429/3.449,  que  julgou  procedente  o  lançamento  fiscal  referente  às 
contribuições sociais devidas pela notificada ao INSS, correspondentes à parte da empresa, do 
financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade 
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e as destinadas a Terceiros, incidentes 
sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados, em relação ao período 
de 01/2004 a 12/2005, conforme Relatório Fiscal, às fls. 63/64. 

Trata­se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito – NFLD, lavrada em 
20/12/2007,  contra  a  contribuinte  acima  identificada,  constituindo­se  crédito  no  valor  de R$ 
16.298.451,48 (Dezesseis milhões, duzentos e noventa e oito mil, quatrocentos e cinquenta e 
um reais e quarente e oito centavos). 

De  conformidade  com  o  Relatório  Fiscal,  os  fatos  geradores  das 
contribuições previdenciárias ora exigidas foram extraídos das folhas de pagamento e GFIP’s, 
bem  como  do  Livros  Diários.  Elucida,  ainda,  que  a  contribuinte  não  é  isenta  dos  tributos 
lançados. 

Inconformada  com  a  Decisão  recorrida,  a  contribuinte  apresentou  Recurso 
Voluntário,  às  fls.  3.456/3.481,  procurando  demonstrar  a  improcedência  do  lançamento, 
desenvolvendo em síntese as seguintes razões. 

Disserta  a  respeito  da  responsabilidade  tributária  e  sujeição  passiva, 
concluindo  pela  impossibilidade  de  responsabilização  dos  sócios  em  relação  ao  crédito 
previdenciário  ora  lançado,  uma vez  que  não  foram  atendidos  os  requisitos  necessários  para 
tanto,  inscritos  nos  artigos  134  e  135  do  Código  Tributário  Nacional,  entendimento  que 
encontra guarida na doutrina e jurisprudência pátria trazida à colação. 

Após  breve  relato  das  fases  processuais,  das  atividades  desenvolvidas  pela 
recorrente, além dos conceitos e evolução da legislação que contempla imunidade e/ou isenção, 
assevera que, na condição de Entidade de Assistência Social, nos termos do artigo 6º da CF, é 
isenta das contribuições previdenciárias para a seguridade social, conforme preceitos contidos 
no artigo 195, § 7º, da Carta Magna. 

Contrapõe­se  ao  crédito  previdenciário  ora  combatido,  aduzindo  para  tanto 
que a entidade goza de imunidade em relação à cota patronal das contribuições previdenciárias, 
nos termos do artigo 195, § 7o, da Constituição Federal. 

Assevera que a regulamentação do benefício inserido no artigo 195, § 7º, da 
Constituição Federal é reservada à lei complementar, não podendo lei ordinária, qual seja, Lei 
nº 8.212/91, impor limitações ou exigências à fruição da isenção em comento, devendo haver 
observância  aos  artigos  9º  e  14  do Código Tributário Nacional,  o  qual  encontra­se  alinhado 
com a Carta Magna. 
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Insurge­se contra a pretensão fiscal, trazendo à colação vasta argumentação a 
propósito  da  suposta  isenção  da  contribuinte,  elencando  o  histórico  de  suas  atividades, 
sustentando  que  a  entidade  cumpre  todos  os  requisitos  exigidos  no  artigo  14  do  Código 
Tributário, sendo totalmente improcedente o lançamento em epígrafe. 

Aduz  que  a  autoridade  lançadora  fez  incidir  contribuições  previdenciárias 
sobre  verbas  de  natureza  não  salarial  e/ou  indenizatória,  tais  como,  adicionais  noturno,  de 
horas  extras,  de  periculosidade,  de  insalubridade,  salário  maternidade,  gratificações 
esporádicas,  auxílio doença­acidente,  entre outros,  devendo  ser  retificada a  exigência  fiscal, 
excluindo os tributos que incidiram sobre referidas importâncias. 

Opõe­se à contribuição previdenciária destinada ao  INCRA, vindicando sua 
exclusão  do  presente  lançamento,  alegando  que  aludida  exação  afronta  de  forma  flagrante  a 
CF, notadamente por ser empresa urbana e inexistir dispositivo constitucional determinando a 
sua vinculação com outra categoria econômica (rural), sem qualquer benefício próprio. 

Defende ser ilegal e inconstitucional a contribuição ao SAT, por desrespeitar 
o princípio da estrita legalidade, inscrito nos artigos 5º, inciso II; e 150, inciso I, da CF, eis que 
a Lei nº 8.212/91 não definiu a conceituação de atividades preponderantes nem delimitou os 
parâmetros  dos  três  graus  de  risco  das  atividades  econômicas,  não  podendo  um  Decreto 
contemplar tais definições por afrontar com nossa Carta Magna, sendo competência do Poder 
Legislativo. 

Infere ser ilegal e inconstitucional a contribuição destinada ao SEBRAE, por 
entender que não se destina ao custeio da seguridade social, inexistindo, assim, justificativa e 
amparo legal/constitucional para sua cobrança, sobretudo quando a recorrente não se beneficia 
com autuação de referida entidade, que destina seus  recursos às pequenas e micro empresas, 
razão pela qual a exigência daquele tributo contraria o disposto no artigo 149 da CF. 

Contrapõe­se  à  multa  aplicada,  mormente  de  maneira  progressiva,  por 
considerá­la  confiscatória  e  abusiva,  sendo,  por  conseguinte,  ilegal  e/ou  inconstitucional, 
devendo ser excluída do crédito em questão. 

Argúi a inconstitucionalidade da TAXA SELIC, aduzindo para tanto que sua 
instituição decorreu de resolução do Banco Central, e não por lei, não podendo, dessa forma, 
ser  utilizada  em matéria  tributária,  por  desrespeitar  o  Princípio  da  Legalidade. Aduz,  ainda, 
tratar­se referida taxa de juros remuneratórios, o que a torna ilegal e inconstitucional. 

Por  fim,  requer  o  conhecimento  e  provimento  do  seu  recurso,  para 
desconsiderar a Notificação Fiscal de Lançamento de Débitos­NFLD, tornando­a sem efeito e, 
no mérito, sua absoluta improcedência. 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

É o relatório. 

Fl. 3312DF  CARF MF

Impresso em 11/07/2012 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 02/07/2012 por AMARILDA BATISTA AMORIM, Assinado digitalmente em 09/07/2
012 por ELIAS SAMPAIO FREIRE, Assinado digitalmente em 03/07/2012 por RYCARDO HENRIQUE MAGALHAES DE
OL



Processo nº 14479.001157/2007­25 
Acórdão n.º 2401­002.513 

S2­C4T1 
Fl. 3.487 

 
 

 
 

5

 

Voto            

Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Relator 

Presente  o  pressuposto  de  admissibilidade,  por  ser  tempestivo,  conheço  do 
recurso e passo ao exame das alegações recursais. 

DA PRETENSA IMUNIDADE DA CONTRIBUINTE 

Em  suas  razões  de  recurso,  pretende  a  contribuinte  a  reforma  da  decisão 
recorrida, a qual manteve a exigência fiscal em comento, suscitando deter  imunidade da cota 
patronal  das  contribuições  previdenciárias,  nos  termos  do  artigo  195,  §  7o,  da  Constituição 
Federal, c/c artigo 14 do Código Tributário Nacional, notadamente quando sempre cumpriu os 
requisitos para  concessão  e manutenção de  referido benefício,  estando o procedimento  fiscal 
apoiado em arbitrariedade sem qualquer fundamento legal. 

A  corroborar  esse  entendimento,  acrescenta  que  a  regulamentação  do 
benefício inserido no artigo 195, § 7º, da Constituição Federal é reservada à lei complementar, 
não podendo lei ordinária, qual seja, Lei nº 8.212/91 impor limitações ou exigências à fruição 
da  aludida  isenção,  devendo  haver  observância  aos  artigos  9º  e  14  do  Código  Tributário 
Nacional, o qual encontra­se alinhado com a Carta Magna. 

Em  que  pesem  as  substanciosas  razões  de  fato  e  de  direito  ofertadas  pela 
contribuinte  em  seu  recurso  voluntário,  seu  inconformismo,  contudo,  não  tem  o  condão  de 
prosperar.  Do  exame  dos  elementos  que  instruem  o  processo,  conclui­se  que  a  decisão 
recorrida encontra­se incensurável, devendo ser mantida em sua plenitude. 

Como  se  verifica,  a  recorrente  em  momento  algum  se  insurge  contra  as 
contribuições previdenciárias ora  lançadas,  se  limitando a defender que possui  imunidade da 
cota patronal. 

Destarte, o artigo 195, § 7º da Constituição Federal, ao conceder o direito à 
isenção da cota patronal das contribuições previdenciárias, assim prescreveu: 

“Art.  195.  A  seguridade  social  será  financiada  por  toda  a 
sociedade,  de  forma  direta  e  indireta,  nos  termos  da  lei, 
mediante  recursos  provenientes  dos  orçamentos  da União,  dos 
Estados,  do Distrito Federal  e  dos Municípios,  e  das  seguintes 
contribuições sociais:  

[...] 

§  7º  ­  São  isentas  de  contribuição  para  a  seguridade  social  as 
entidades  beneficentes  de  assistência  social  que  atendam  às 
exigências estabelecidas em lei.” 

Como  se  verifica,  o  dispositivo  constitucional  encimado  é  por  demais 
enfático  ao  determinar  que  somente  terá  direito  à  isenção  em  epígrafe  as  entidades  que 
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atenderem as exigência definidas em lei. Ou seja, a CF deixou a cargo do legislador ordinário 
estipular as regras para concessão de tal benefício, a sua regulamentação. 

Por  sua  vez,  o  artigo  55  da  Lei  nº  8.212/91,  vigente  à  época,  veio  aclarar 
referida  matéria,  estabelecendo  que  somente  fará  jus  à  isenção  da  cota  patronal  das 
contribuições previdenciárias, a contribuinte/entidade que cumprir, cumulativamente, todos os 
requisitos ali elencados, senão vejamos: 

“Art. 55. Fica isenta das contribuições de que tratam os arts. 22 
e  23  desta Lei  a  entidade beneficente  de assistência  social  que 
atenda aos seguintes requisitos cumulativamente: 

I ­ seja reconhecida como de utilidade pública federal e estadual 
ou do Distrito Federal ou municipal; 

II  ­  seja  portadora  do  Registro  e  do  Certificado  de  Entidade 
Beneficente  de  Assistência  Social,  fornecidos  pelo  Conselho 
Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos; 

III  ­  promova,  gratuitamente  e  em  caráter  exclusivo,  a 
assistência social beneficente a pessoas carentes, em especial a 
crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência; 

IV  ­  não  percebam  seus  diretores,  conselheiros,  sócios, 
instituidores  ou  benfeitores,  remuneração  e  não  usufruam 
vantagens ou benefícios a qualquer título; 

V  ­  aplique  integralmente  o  eventual  resultado  operacional  na 
manutenção  e  desenvolvimento  de  seus  objetivos  institucionais 
apresentando,  anualmente  ao  órgão  do  INSS  competente, 
relatório circunstanciado de suas atividades. 

§ 1º Ressalvados os direitos adquiridos, a  isenção de que  trata 
este artigo será requerida ao Instituto Nacional do Seguro Social 
­  INSS,  que  terá  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  despachar  o 
pedido.” 

Na  hipótese  vertente,  conforme  se  extrai  dos  elementos  que  instruem  o 
processo,  especialmente  Relatório  Fiscal  e  Decisão  recorrida,  a  contribuinte  em  momento 
algum  logrou comprovar  ser efetivamente  entidade  isenta,  cumpridora de  todos os  requisitos 
para tanto, inobstante as inúmeras alegações nesse sentido. 

Ao  contrário,  como  se  extrai  do  bojo  da  decisão  de  primeira  instância,  a 
contribuinte  não  obteve  êxito  em  sua  empreitada  no  sentido  de  demonstrar  que  requereu  o 
reconhecimento  da  isenção  em  epígrafe,  na  forma  que  exige  a  legislação  previdenciária, 
especialmente o artigo 208 do Decreto n° 3.048/99, vigente à época, não havendo que se falar 
na pretensa isenção arguida pela notificada. 

A respeito do tema, diante da reprodução das alegações de defesa no recurso 
voluntário, impende transcrever excerto da decisão de primeira instância que bem demonstra os 
aspectos  fáticos  da  presente  autuação,  rechaçando  o  pleito  da  contribuinte  nos  seguintes 
termos: 

“[...] 

4.19. Conforme consta dos autos a Impugnante não cumpre 
sequer o requisito objetivo para a concessão da isenção, previsto 
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no inciso II, do art. 55, da Lei 8.212/91, pois a validade do seu 
último Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, 
emitido  pelo  CNAS,  expirou  em  28/12/2000,  devendo  ser 
salientado  que,  ao  contrário  do  que  foi  alegado  pela 
Impugnante,  os  pedidos  de  renovação  do  mesmo  protocolados 
em 30/12/2003 e 29/12/2006 ainda não foram julgados, não em 
virtude da morosidade do Estado (CNAS), mas sim, em razão da 
falta de apresentação, por parte da requerente, de documentação 
complementar  solicitada  pelo  CNAS,  conforme  pode  ser 
constado na Certidão juntada aos autos (fls. 113). 

4.21.  Por  outro  lado,  o  fato  do  CNAS,  com  base  na 
legislação referente ao PROUNI, ter restabelecido o Certificado 
de  Entidade  Beneficente  de  Assistência  Social  —  CEBAS  da 
entidade  não  quer  dizer  que  a  mesma,  de  forma  automática, 
tenha  direito  ao  beneficio  da  isenção.  Cabe  mais  uma  vez 
salientar  que  os  requisitos  para  a  obtenção  da  "isenção", 
prevista  no  §  7°,  do  art.  195,  da CF,  devem  ser  cumpridos  de 
forma  cumulativa,  conforme  dispõe  o  caput  do  art.  55,  da  Lei 
8.212/91. 

4.22.  Desta  forma,  mesmo  que  a  Impugnante  tenha  o  seu 
Certificado  de  Entidade  Beneficente  de  Assistência  Social 
restabelecido, não quer dizer que a mesma tenha direito isenção 
das  contribuições  previdenciárias,  tendo  em  vista  que  com  a 
obtenção  do  referido  certificado  é  apenas  um  dos  requisitos 
necessários  para  o  usufruto  do  beneficio  em  questão,  no  caso 
àquele previsto no inciso II do art. 55 da Lei 8.212/91. 

   4.23. Por sua vez, o § 2° do art. 11, da Lei 11.096 apenas 
dispõe que as entidades que tiveram seus pedidos de renovação 
do  CEAS  indeferidos  pelo  CNAS,  que  adotarem  as  regras  do 
Prouni  poderão  solicitar  novo  certificado  e,  posteriormente, 
requerer  ao MPS, hoje A Receita Federal  do Brasil,  a  isenção 
das  contribuições  de  que  trata  o  art.  55,  da  Lei  8.212/91.  Ou 
seja,  terão  direito  apenas  ao  Certificado  de  Entidades 
Beneficentes  de  Assistência  Social,  que  é  um  dentre  os  vários 
requisitos  para  a  concessão  da  isenção,  conforme  foi  acima 
salientado.  Para  o  exercício  do  direito  à  isenção  a  entidade 
interessada  deve  comprovar  que,  além  do  CEBAS,  obtido  em 
razão  da  adesão  ao  PROUNI,  também  cumpre  os  outros 
requisitos  previstos  no  art.  55,  da  Lei  8.212/91,  de  forma 
cumulativa. 

4.24. Assim, como a Impugnante não tem direito à isenção 
prevista no § 7°, do art. 195 da CF, em virtude de não cumprir 
os  requisitos  previstos  no  art.  55,  da  Lei  8.212/91,  não  cabe 
qualquer  reparo ao procedimento  realizado pela da autoridade 
fiscal  que,  ao  constatar  o  não  recolhimento  dos  valores 
referentes  às  contribuições  devidas  à  Seguridade  Social 
incidentes  sobre  a  remuneração  paga  aos  segurados 
empregados, do período de 01/2004 a 12/2005, lavrou a presente 
NFLD, constituindo o respectivo crédito previdenciário. [...]” 
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Quanto  aos  argumentos  da  contribuinte  a  respeito  da  inaplicabilidade  do 
artigo 55 da Lei nº 8.212/91, para regulamentação da isenção em epígrafe, propugnando pela 
aplicação  do  artigo  14  do  Código  Tributário  Nacional,  peço  vênia  para  me  reportar  aos 
substanciosos fundamentos de fato e de direito insertos no Acórdão nº 16­13.990, exarado pela 
14a  Turma  da  DRJ  em  São  Paulo/SP,  nos  autos  do  processo  administrativo  n° 
36624.002167/2007­08,  tendo  em  vista  rechaçarem  de  uma  vez  por  todas  a  pretensão  da 
recorrente a propósito da matéria, como se extrai do excerto abaixo transcrito: 

“ […] 

  4.20. O Contribuinte  alega  que  sendo a  imunidade do  art. 
195, §, da CF, uma limitação ao poder de tributar, os requisitos 
para  o  seu  gozo  somente  podem  ser  instituído  por  lei 
complementar,  em  face  do  disposto  no  art.  146,  II,  razão  pela 
qual  o  art.  55  da  Lei  nº  8.212/81,  por  ser  dispositivo  de 
legislação  ordinária,  seria  inconstitucional.  Entretanto, 
entendemos  que  tal  posicionamento  não  está  de  acordo  com  o 
Sistema  Constitucional  Brasileiro  e,  tampouco,  com  o 
entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal. 

4.21.  Vários  argumentos  há  para  evidenciar  que  o 
dispositivo  constitucional não  exige  lei  complementar  para  sua 
regulamentação.  A  interpretação  sistemática  do  disposto  no 
artigo 195, § 7º com o disposto no artigo 146, II da Carta ­ que 
exige  lei  complementar  para  regular  as  limitações 
constitucionais  ao  poder  de  tributar  ­  também  não  prospera. 
Senão vejamos: 

a) O artigo 150, VI, “c”, que regulamenta a imunidade 
de  impostos  sobre  o  patrimônio,  a  renda  e  os  serviços  das 
entidades de assistência social e de educação sem fins lucrativos, 
a  despeito  de  ser  regulamentado  pelo  artigo  14  do  CTN, 
igualmente  foi  regulamentado  por  uma  lei  ordinária,  a  Lei  nº 
9.532/98,  que  teve  sua  constitucionalidade  formal  questionada 
na  ADIn  1.802,  tendo  o  STF  admitido  que  lei  ordinária  possa 
regulamentar a imunidade de impostos: 

  b) A própria Carta criou exceções à regra do artigo 146, II. 
São elas: i) imunidade de Imposto de Renda, nos termos e limites 
fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria 
e pensão, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, 
do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  à  pessoa  com  idade 
superior  a  65  (sessenta  e  cinco)  anos,  cuja  renda  total  seja 
constituída, exclusivamente, de rendimento de trabalho (art. 153, 
§  2º,  II  da  CF,  posteriormente  revogado  pela  EC  20);  ii) 
imunidade  do  Imposto Territorial  Rural  sobre  pequenas  glebas 
rurais, definidas em lei, quando explore, só ou com sua família, 
o  proprietário  que  não  possua  outro  imóvel  (art.  153,  §  4º  da 
CF,  alterado  pela  EC  42);  iii)  imunidade  do  ouro,  quando 
definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, no 
qual  somente  incidirá  somente  o  imposto  sobre  operações  de 
crédito,  câmbio  e  seguro  (art.  153,  §  da  CF).  Tais  leis,  que 
regulam a imunidade do IR, do ITR, e do IOF são ordinárias. A 
imunidade do IR a do IOF pela Lei nº 7.766 e 8.894/94. 

  c)  a  Constituição  Federal  deve  ser  interpretada  de  forma 
ampla,  de  modo  que  desapareçam  as  aparentes  contradições 
entre  seus  dispositivos  quando  considerados  de  forma  isolada. 
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Assim,  para  se  fazer  esta  interpretação  sistemática  não  cabe 
interpretar somente dois dispositivos constitucionais, e sim todos 
os que tratem da matéria. Deve ser salientado que contribuições 
sociais. Estatui o artigo 149 da Constituição Federal: “Compete 
exclusivamente  à  União  instituir  contribuições  econômicas, 
como  instrumento  de  sua  atuação  nas  respectivas  áreas, 
observado  o  disposto  nos  arts.  146,  III  e  150,  I  e  III,  e  sem 
prejuízo  do  previsto  no  art.  195,  §  6º,  relativamente  às 
contribuições  a  que  alude  o  dispositivo”.  De  ver­se  que  às 
contribuições  sociais,  só  tem aplicabilidade  o  inciso  III  do  art. 
146 da Carta Magna, excluindo­se, portanto, os incisos I e II do 
dispositivo em foco. 

  d) se fosse necessária lei complementar regulamentadora o 
artigo 195, § 7º da Carta não  teria mencionado expressamente 
“que  atenda  requisitos  de  lei”,  visto  que,  por  se  tratar  de 
imunidade,  teria  incidência  a  regra  geral  do  art.146,  II.  È 
evidente  que  o  caso  em  questão  é  uma  das  exceções  à  regra 
geral que exige lei complementar em tais hipóteses. 

  e) uma das finalidades da exigência de regulamentação por 
lei  complementar  de  dispositivo  constitucional  é  estimular  na 
legislação ordinária dos entes federados um mínimo de unidade 
e  coerência.  No  caso  da  imunidade  das  contribuições  da 
Seguridade  Social  isso  não  seria  sequer  necessário,  porquanto 
somente a União pode  instituir contribuições para o custeio da 
seguridade social da empresas privadas, dentre elas as entidades 
beneficentes.  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios, 
segundo  o  artigo  146,  §  2º  da  Carta,  somente  pedem  instituir 
cobrança de seus servidores para o custeio, em benefício destes, 
do  regime  previdenciário  de  seus  servidores. Diverso  é  o  caso 
dos  impostos,  e  que  é  prevista  competência  concorrente  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo 
necessário  que  lei  complementar  regule  as  limitações 
constitucionais ao poder de tributar. 

4.22.  Por  outro  lado,  em  conformidade  com  a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  só é exigível a  lei 
complementar  quando  a  Constituição  expressamente  a  ela  faz 
alusão com referência a determinada matéria, ou seja, quando a 
Carta  Magna  alude  genericamente  a  “lei”  para  estabelecer 
princípio  de  reserva  legal,  essa  expressão  compreende  toda  a 
legislação ordinária. 

4.23.  Assim,  de  acordo  com  a  orientação  consolidada 
pelo  STF,  quando  a  Constituição  afirma  que  “são  isentas  de 
contribuições para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em 
lei  (art.  195,  §  7º),  ela  está  exigindo  que  a  isenção  somente 
ocorrerá  se  houver  efetivamente  o  cumprimento  de  requisitos 
estabelecidos  em  lei  ordinária.  Não  há  que  se  falar  em 
inconstitucionalidade doa RT. 55, da Lei nº 8.212/91,  tendo em 
vista que, conforme foi acima mencionado, leis complementares 
somente se justificam nas hipóteses expressamente mencionadas 
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no  próprio  texto  constitucional,  como  sabidamente  tem  decido, 
há muito, o Pretório Excelso. 

4.24. No Mandado de Injunção 616­SP, o STF discutiu o 
tema,  figurando  na  relatoria  o  Ministro  Nélson  Jobim.  Na 
oportunidade, o STF decidiu que a norma constitucional já havia 
sido regulamentada pelo artigo 55 da Lei nº 8.212/91: 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL.  ENTIDADE CIVIL,  SEM 
FINS  LUCRATIVOS.  PRETENDE  QUE  LEI 
COMPLEMENTAR DISPONHA SOBRE A  IMUNIDADE À 
TRIBUTAÇÃO DE  IMPOSTOS  E  CONTRIBUIÇÃO  PARA 
A  SEGURIDADE  SOCIAL,  COMO  REGULAMENTAÇÃO 
DO ART. 195, § 7º DA CF. A HIPÓTESE É DE ISENÇÃO. 
A MATÉRIA  JÁ  FOI  REGULAMENTADA  PELO  ART.  55 
DA  LEI Nº  8.212/91,  COM AS  ALTERAÇÕES DA  LEI Nº 
9.732/98.  PR”  CEDENTE.  IMPETRANTE  JULGADA 
CARECEDORA DA AÇÃO”. 

4.25. Recentemente,  o STF manteve  tal  posicionamento, 
conforme  pode  ser  constatado  na  decisão  proferida  pelo 
Ministro  Sepúlveda  Pertence  (AG.  REG  no  Recurso 
Extraordinário nº 408823), cujo teor é o seguinte: 

“DECISÃO:  Agravo  regimental  de  decisão  pela  qual,  por 
entender  não  pré­questionada  a  questão  referente  à 
ausência  de  regulamentação  do  artigo  195,  §  7º,  da 
Constituição  Federal,  neguei  provimento  ao  recurso 
extraordinário. 

Sustenta a agravante que a questão suscitada no RE não é a 
existência  de  regulamentação  do  referido  dispositivo 
constitucional, mas a aplicação, pelo acórdão recorrido, do 
artigo  14  do  CTN  como  norma  regulamentadora,  quando 
deveria ser aplicada o art. 55 da Lei nº 8.212/91. 

Tem razão o agravante. Reconsidero a decisão de fl. 329, e 
passo à análise do recurso extraordinário. 

Decido. 

RE, a,  contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região  que,  em  razão  do  disposto  no  art.  195,  §  7º  da 
Constituição,  reconheceu  à  inexigibilidade  de  contribuição 
previdenciária  a  entidade  de  natureza  beneficente  e 
assistência social, preenchido os requisitos do artigo 14 do 
CTN. 

Alega  o  RE  que,  para  a  concessão  de  isenção  de 
contribuição social, as entidades beneficentes de assistência 
social devem preencher os requisitos do artigo 55 da Lei nº 
8.212/91, com as alterações da Lei nº 9.732/98, entende que 
o  acórdão  recorrido,  ao  afastar  a  aplicação  dos  referidos 
dispositivos legais, violou os artigos 97, 146, II, e 195, § 7º, 
da Constituição Federal. 

Tem  razão  o  recorrente.  O  acórdão  recorrido  dissente  da 
orientação  estabelecida  pelo  Plenário  deste  Tribunal  no 
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julgamento  do  MI  616,  17.06.2002,  Nelson  Jobim,  assim 
ementado: 

‘CONSTITUCIONAL.  ENTIDADE  CIVIL,  SEM  FINS 
LUCRATIVOS.  PRETENDE  QUE  LEI  COMPLEMENTAR 
DISPONHA  SOBRE A  IMUNIDADE À  TRIBUTAÇÃO DE 
IMPOSTOS  E  CONTRIBUIÇÃOPARA  A  SEGURIDADE 
SOCIAL, COMO REGULAMENTAÇÃO DO ART. 195, § 7º 
DA CF. A HIPÓTESE É DE ISENÇÃO. A MATÉRIA JÁ FOI 
REGULAMENTADA  PELO  ART.  55  DA  LEI  Nº  8.212/91, 
COM AS ALTERAÇÕES DA LEI Nº 9.732/98. 

PRECEDENTE.  IMPETRANTE JULGADA CARECEDORA 
DA AÇÃO.” 

Na  linha  do  precedente,  dou  provimento  ao  recurso 
extraordinário (art. 557, § 1­A, do C. Pr. Civil). 

Brasília, 02 de outubro de 2006. 

“MINISTRO SEPÚLVEDA PERTENCE – RELATOR.” 

4.26.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  agravo  de 
instrumento  nº  647933,  publicado  em  15  de  março  de  2007, 
relatado  pelo  Ministro  Marco  Aurélio,  novamente  consolidou 
esse entendimento: 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  –  MATÉRIA  FÁTICA  – 
INVIABILIDADE – DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 

O  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região,  por 
unanimidade,  negou  provimento  ao  recurso  de  apelação, 
mediante o acórdão de folhas 46 a 55, assim resumido: 

TRIBUTÁRIO  E  CONSTITUCIONAL.  CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL  ENTIDADE  BENEFICENTE.  IMUNIDADE. 
INOCORRÊNCIA. 

O § 7º do art. 195 da CF/88 aduz que não estão sujeitas à 
contribuição  para  a  seguridade  social  as  entidades 
beneficentes  de  assistência  social  que  atendam  aos 
requisitos  previstos  em  lei,  parâmetros  estes  que  estão 
dispostos no art. 55 da Lei nº 8.212/91. 

É bem verdade que a imunidade constitui uma das formas de 
limitação  constitucional  ao  poder  de  tributar,  o  que,  nos 
termos  do  art.  146,  II, CF,  exigiria  lei  complementar  para 
tratar do tema. 

Ocorre que,  in casu, há regra específica a requerer  tão­só 
lei ordinária (art. 195, § 7º, já mencionado), pois quando a 
Constituição  faz  alusão  genérica  à  “lei”,  não  há 
necessidade  de  que  a  matéria  seja  disciplinada  por  lei 
complementar. 

Hipótese  em  que  a  associação  autora  não  comprovou  o 
cumprimento  das  exigências  insculpidas  na  cidade  lei 
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ordinária,  pelo  que  não merece  as  benesse  constitucional, 
ainda  que  se  entendesse  aplicável  ao  caso  a  lei 
complementar (Código Tributário Nacional, art. 14). 

Apelação improvida. 

A recorribilidade extraordinária é distinta daquela revelada 
por  simples  revisão do que decidido, na maioria das  vezes 
procedida mediante o recurso por excelência ­ a apelação. 
Atua­se  em  sede  excepcional  à  luz  da  moldura  fática 
delineada  soberanamente  pela  Corte  de  origem, 
considerando­se  as  premissas  constantes  do  acórdão 
impugnado.  A  jurisprudência  sedimentada  é  pacífica  a 
respeito,  devendo­se  ter  presente  o  Verbete  nº  279  da 
Súmula deste Tribunal: 

Para  simples  reexame  de  prova  não  cabe  recurso 
extraordinário. 

As razões do extraordinário partem de pressupostos fáticos 
estranhos  à  decisão  atacada,  buscando­se,  em  última 
análise,  conduzir  esta  Corte  ao  reexame  dos  elementos 
probatórios  para,  com  fundamento  em  quadro  diverso, 
assentar  a  viabilidade  do  recurso.  A  Corte  de  origem 
assentou que não houve a comprovação do enquadramento 
das atividades desenvolvidas pela recorrente, mesmo que se 
entendesse  aplicável  ao  caso  o  artigo  14  do  Código 
Tributário Nacional (folhas 49). 

Conheço do agravo e o desprovejo. 

Publiquem. 

Brasília, 15 de março de 2007. 

4.27.  Deve  ser  enfatizado  que  o  art.  14  do  CTN 
regulamenta a imunidade relativa a impostos incidentes sobre o 
patrimônio,  a  renda  ou  serviços  dos  partidos  políticos,  das 
entidades  sindicais  dos  trabalhadores,  das  instituições  de 
educação e de assistência sócia, sem fins lucrativos, prevista no 
art.  150,  VI,  c,  da  Constituição  Federal.  Não  é  aplicável  às 
contribuições devidas à seguridade social, que não são impostos, 
muito menos incidentes sobre o patrimônio, a renda e serviços. A 
imunidade, nos casos destas contribuições, está prevista no art. 
195, § 7º, da CF e a sua regulamentação não está sujeita a  lei 
complementar,  conforme  determinação  do  próprio  legislador 
constituinte. 

4.28. Portanto, ficam afastadas as alegações referentes à 
aplicação do art. 14 do CTN, no caso em questão, tendo em vista 
que conforme posicionamento consolidado no Supremo Tribunal 
Federal,  os  requisitos  a  serem  cumpridos  para  o  exercício  do 
direito  ao  benefício  fiscal  previsto  no  §  7º,  do  art.  195,  da 
Constituição  Federal,  estão  previstos  no  art.  55  da  Lei  nº 
8.212/91, com as alterações da Lei nº 9.732/98. 

4.29.  Desta  forma,  para  terem  direito  à  isenção  das 
contribuições  devidas  à  seguridade  social,  às  entidades 
beneficentes de assistência social não basta o cumprimento dos 
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requisitos previstos no art. 14 do CTN. Para tanto, é necessário 
o cumprimento, de forma cumulativa, dos requisitos previstos no 
art.  55,  da  Lei  nº  8.212/91,  conforme  determina  a  própria 
Constituição Federal. 

[…]” 

A  simples  leitura  da  decisão  encimada  é  capaz  de  refutar  as  alegações  da 
recorrente,  não  deixando margem  de  dúvida  quanto  à  aplicabilidade  do  artigo  55  da  Lei  nº 
8.212/91, contemplando os requisitos para concessão e manutenção da isenção da cota patronal 
das  contribuições  previdenciárias,  devendo  ser  mantido  o  lançamento,  eis  que  a  autoridade 
lançadora, corroborada pelo julgador de primeira instância, agiu da melhor forma, com estrita 
observância da legislação de regência. 

Sustenta,  ainda,  a  contribuinte  que  a  exação  consubstanciada  no  presente 
lançamento  incidiu  sobre  verbas  de  natureza  não  salarial  e/ou  indenizatórias,  impondo  a 
decretação  da  insubsistência  do  feito,  entendimento  que,  igualmente,  não  tem  o  condão  de 
prosperar. 

Isto porque, além das verbas suscitadas (adicionais noturno, de horas extras, 
de periculosidade, de insalubridade, gratificações esporádicas, entre outros) comporem a base 
de  cálculo  das  contribuições  previdenciárias,  a  contribuinte  não  se  desincumbiu  do  ônus  do 
comprovar  o  alegado,  escorando  sua  pretensão  em  simples  argumentações  genéricas  sem 
qualquer elemento de prova. 

Dessa  forma,  não  há  se  falar  em  irregularidade  e/ou  ilegalidade  no 
procedimento adotado pela autoridade lançadora ao promover o lançamento, uma vez que agiu 
da melhor forma, com estrita observância aos dispositivos legais que regulamentam a matéria. 

DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

Opõe­se,  ainda,  à  notificação,  inferindo  que  os  sócios  da  recorrente  não 
podem ser responsabilizados pelos débitos da pessoa jurídica com o fisco, face a inexistência 
dos requisitos necessários para tanto, insculpidos nos artigos 134 e 135 do CTN. 

Não obstante as razões de fato e de direito ofertadas pela contribuinte em sua 
peça recursal, seus argumentos, no entanto, não merecem acolhimento. 

Com  efeito,  a  matéria  objeto  de  julgamento  nesta  assentada  refere­se  à 
procedência ou improcedência do lançamento, e não quais bens irão suportar/garantir eventual 
crédito  tributário  definitivamente  constituído,  após  decisão  administrativa  transitada  em 
julgado, ou mesmo sobre quem irá recair tal responsabilidade. 

A  questão  suscitada  pela  contribuinte  poderá  ser  objeto  de  apreciação  em 
outras oportunidades, por exemplo, na execução fiscal, obedecidas as normas procedimentais 
deste processo, não merecendo aqui  fazer maiores considerações  relativas a  responsabilidade 
pelo crédito previdenciário, no tocante aos bens pessoais dos sócios ou da pessoa jurídica, ora 
recorrente. 

Ademais,  na  hipótese  contemplada  nestes  autos,  além  de  não  se 
responsabilizar  diretamente,  ainda,  qualquer  pessoa  pela  falta  do  recolhimento  das 
contribuições  ora  lançadas,  consoante  se  infere  do  anexo  “CORESP  – RELAÇÃO DE CO­
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RESPONSÁVEIS”, inexiste atribuição da sujeição passiva pelo crédito tributário em discussão 
àquelas pessoas, uma vez que o lançamento fora efetuado contra a empresa e não contra eles. 
Conforme se verifica da notificação, são os sócios, tão somente co­responsáveis pelos créditos 
constituídos,  na  forma  do  artigo  660,  inciso  X,  da  Instrução  Normativa  nº  03/2005,  não  se 
cogitando na ilegalidade de tal procedimento por encontrar respaldo na legislação de regência, 
como restou claro na decisão de primeira instância, devendo ser mantido o feito na forma ali 
decidida. 

DA  APRECIAÇÃO  DE  QUESTÕES  DE 
INCONSTITUCIONALIDADES/ILEGALIDADES  NA  ESFERA 
ADMINISTRATIVA. 

Relativamente  às  questões  de  inconstitucionalidades  suscitadas  pela 
contribuinte,  além  dos  procedimentos  adotados  pela  fiscalização,  bem  como  os  tributos  ora 
exigidos  e  multa  aplicada,  encontrarem  respaldo  na  legislação  previdenciária,  cumpre 
esclarecer, no que tange a declaração de ilegalidade ou inconstitucionalidade, que não compete 
aos órgãos  julgadores da Administração Pública exercer o controle de constitucionalidade de 
normas legais. 

Note­se,  que  o  escopo  do  processo  administrativo  fiscal  é  verificar  a 
regularidade/legalidade  do  lançamento  à  vista  da  legislação  de  regência,  e  não  das  normas 
vigentes  frente  à  Constituição  Federal.  Essa  tarefa  é  de  competência  privativa  do  Poder 
Judiciário. 

A  própria  Portaria MF  nº  256/2009,  que  aprovou  o  Regimento  Interno  do 
Conselho Administrativo  de  Recursos  Fiscais  ­  CARF,  é  por  demais  enfática  neste  sentido, 
impossibilitando o afastamento de leis, decretos, atos normativos, dentre outros, a pretexto de 
inconstitucionalidade ou ilegalidade, nos seguintes termos: 

“Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do 
CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo 
internacional,  lei  ou  decreto,  sob  fundamento  de 
inconstitucionalidade. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de 
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo: 

I  ­  que  já  tenha  sido  declarado  inconstitucional  por  decisão 
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou 

II ­ que fundamente crédito tributário objeto de: 

a)  dispensa  legal  de  constituição  ou  de  ato  declaratório  do 
Procurador­Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e 
19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; 

b) súmula da Advocacia­Geral da União, na forma do art. 43 da 
Lei Complementar nº 73, de 1993; ou 

c)  parecer  do  Advogado­Geral  da  União  aprovado  pelo 
Presidente  da  República,  na  forma  do  art.  40  da  Lei 
Complementar nº 73, de 1993.” 

Observe­se,  que  somente  nas  hipóteses  contempladas  no  parágrafo  único  e 
incisos  do  dispositivo  regimental  encimado  poderá  ser  afastada  a  aplicação  da  legislação  de 
regência, o que não se vislumbra no presente caso. 
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A corroborar esse entendimento, a Súmula CARF nº 02, assim estabelece: 

“O  CARF  não  é  competente  para  se  pronunciar  sobre  a 
inconstitucionalidade de lei tributária.” 

E,  segundo  o  artigo  72,  e  parágrafos,  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as 
Súmulas, que são o resultado de decisões unânimes, reiteradas e uniformes, serão de aplicação 
obrigatória por este Conselho. 

Finalmente, o artigo 102, I, “a” da Constituição Federal, não deixa dúvida a 
propósito da discussão sobre  inconstitucionalidade, que deve ser debatida na esfera do Poder 
Judiciário, senão vejamos: 

“Art.  102.  Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo­lhe: 

I – processar e julgar, originariamente: 

a)  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  de  Lei  ou  ato 
normativo  federal  ou  estadual  e  a  ação  declaratória  de 
constitucionalidade de Lei ou ato normativo federal; 

[...]” 

Dessa forma, não há como se acolher a pretensão da contribuinte em relação 
à  ilegalidade  e  inconstitucionalidade  de  normas  ou  atos  normativos  que  fundamentaram  o 
presente lançamento. 

No  que  tange  a  jurisprudência  trazida  à  colação  pela  recorrente,  mister 
elucidar,  com  relação  às  decisões  exaradas  pelo  Judiciário,  que  os  entendimentos  nelas 
expressos sobre a matéria ficam restritos às partes do processo judicial, não cabendo a extensão 
dos efeitos jurídicos de eventual decisão ao presente caso, até que nossa Suprema Corte tenha 
se manifestado em definitivo a respeito do tema. 

Quanto  às  demais  alegações  da  contribuinte,  não  merece  aqui  tecer  maiores 
considerações, porquanto incapazes de ensejar a reforma da decisão recorrida e/ou macular o 
crédito  previdenciário  ora  exigido,  especialmente  quando  desprovidos  de  qualquer  amparo 
legal  ou  fático,  bem  como  já  devidamente  debatidas/rechaçadas  pelo  julgador  de  primeira 
instância. 

Assim,  escorreita  a  decisão  recorrida  devendo  nesse  sentido  ser  mantido  o 
lançamento,  uma  vez  que  a  contribuinte  não  logrou  infirmar  os  elementos  colhidos  pela 
Fiscalização que serviram de base para constituição do crédito previdenciário, atraindo para si 
o ônus probandi dos fatos alegados. Não o fazendo razoavelmente, não há como se acolher a 
sua pretensão. 

Por  todo  o  exposto,  estando  a NFLD  sub  examine  em  consonância  com os 
dispositivos legais que regulamentam a matéria, VOTO NO SENTIDO DE CONHECER DO 
RECURSO VOLUNTÁRIO E NEGAR­LHE PROVIMENTO, pelas razões de fato e de direito 
acima esposadas. 

Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. 
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